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02 Como instruir?
Seguindo as orientações 
previstas nas Portarias GPR 
2037/2017 (Arts. 30 a 34) e 
GPR 75/2022 (Arts. 26 a 30), 
a depender da base legal 
do processo licitatório e 
contrato.

03 Quem deve instruir?
A unidade gestora da contratação (Gestor 
do Contrato ou Comissão designada pelo 
gestor da unidade).

04 Onde ?
Em processo
administrativo próprio, 
que deverá ser vinculado 
ao da contratação.

Por que
instruir uma penalidade? 05
A instrução de penalidade deverá ser 
realizada em virtude de previsão legal 
que impõe à Administração Pública o 
dever de sancionar os responsáveis por 
comportamentos que violem à lei ou o 
contrato com ela firmado, cabendo ao 
gestor de contrato, no exercício de suas 
funções, a responsabilidade de atuar 
de acordo com as normas vigentes, de 
modo a evitar o uso indevido de recursos 
e/ou prejuízo ao erário decorrentes da 
contratação.

Quando
instruir uma penalidade? 
Sempre que constatados indícios de 
qualquer ato ilícito praticado pela 
contratada ou diante da verificação 
de descumprimento de obrigações 
contratuais.
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I – Advertência;

II – Multa;

III - Suspensão temporária de participação em licita-
ção e impedimento de contratar com o TJDFT, por pra-
zo não superior a dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar com a administração pública, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade; 

V - Impedimento de licitar e contratar com a União 
e descredenciamento do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo prazo de até 
cinco anos.

Portaria
GPR 2037/2017

Base Legal - Lei 8.666/1993

Portaria
GPR 75/2022

Base Legal - Lei 14.133/2021

I – Advertência;

II – Multa;

III – Impedimento de licitar e contratar com a União, 
pelo prazo máximo de três anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contra-
tar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos.

PENALIDADES PREVISTAS PENALIDADES PREVISTAS

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


a) Secretário-Geral: Advertência, Multa, Suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimen-
to de contratar com o TJDFT e Impedimento de licitar 
e contratar com a União e descredenciamento do Sis-
tema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, pelo prazo de até cinco anos

b) Presidente do Tribunal: Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a administração pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação pe-
rante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
além de decidir o recurso interposto contra penalida-
de aplicada pelo Secretário-Geral do TJDFT. 

a) Secretário-Geral: Advertência; Multa e Impedimento 
de licitar e contratar com a União, pelo prazo máximo 
de três anos. 

b) Presidente do Tribunal: Declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, 
além de decidir o recurso interposto contra as penali-
dades aplicadas pelo Secretário-Geral do TJDFT.

COMPETÊNCIA PARA
APLICAR A PENALIDADE

COMPETÊNCIA PARA
APLICAR A PENALIDADE

Portaria
GPR 2037/2017

Base Legal - Lei 8.666/1993

Portaria
GPR 75/2022

Base Legal - Lei 14.133/2021
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https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
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Gestor do Contrato: todas as penalidades previstas na 
Portaria GPR 2037/2017. 

a) Gestor do Contrato: Advertência e Multa

b) Comissão: Impedimento de licitar e contratar com 
a União, pelo prazo máximo de três anos e Declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admi-
nistração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos.

a) Para a Contratada apresentar defesa prévia ou re-
curso: 5 dias úteis, contado da data da notificação.

b) A Contratada será notificada pela unidade gesto-
ra da contratação para proceder ao recolhimento do 
respectivo valor por intermédio de GRU, no prazo de 
5 dias corridos, a contar da confirmação do recebi-
mento da respectiva notificação.

c) O procedimento de aplicação de penalidades deverá 
ser instaurado e encaminhado aos setores competen-
tes, no prazo de 5 dias úteis, a contar do encaminha-
mento dos autos para a unidade gestora do contrato.

d) Prazo para gestor do contrato apreciar defesa pré-
via e recurso: 5 dias úteis.

a) Para a Contratada apresentar defesa prévia ou re-
curso: 15 dias úteis, contado da data da notificação.

b)  A Contratada será notificada pela unidade gesto-
ra da contratação para proceder ao recolhimento do 
respectivo valor por intermédio de GRU, no prazo de 
5 dias úteis a contar da confirmação do recebimento 
da respectiva notificação. 

c) O procedimento de aplicação de penalidades deverá 
ser instaurado e encaminhado aos setores competen-
tes no prazo de 15 dias úteis, a contar do encaminha-
mento dos autos para a unidade gestora do contrato. 

d) Prazo para gestor do contrato ou comissão apreciar 
defesa prévia e recurso: 15 dias úteis

RESPONSÁVEL PELA
INTRODUÇÃO DA PENALIDADE

RESPONSÁVEL PELA
INTRODUÇÃO DA PENALIDADE

PRAZOS

PRAZOS

Portaria
GPR 2037/2017

Base Legal - Lei 8.666/1993

Portaria
GPR 75/2022

Base Legal - Lei 14.133/2021
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Fica delegada competência ao se-
cretário da área a que a contratação 
esteja vinculada para dispensar a 
formalização do processo.

SECRETÁRIO

Os valores até R$ 1.000,00 (mil reais) 
serão considerados irrisórios, fican-
do dispensada a formalização em 
processo, registro contábil e cobran-
ça administrativa dos débitos de 
multa atribuídos à contratada.

A competência em identificar e 
certificar os casos de dispensa é 
da unidade gestora da contrata-
ção, que deverá acompanhar as 
penalidades de multa que tiverem 
seu processamento dispensado, 
a fim de formalizar o processo de 
aplicação de penalidade, caso o 
limite de R$ 1.000,00 (mil reais) 
seja ultrapassado.

Não compete à Consultoria Jurí-
dico Administrativa - CJA emitir 
parecer quanto à correição da 
dispensa de cobrança.

A contratada será comunicada 
da suspensão, preferencialmen-
te por via eletrônica, por meio 
de aplicativo de mensagens ou 
por qualquer outro meio digital, 
pela unidade gestora.

Atenção! Conforme decisão proferida no PA 0016439/2021, a alteração do valor para R$ 1.000,00, trazida pela Portaria GPR 
2037/2017, deverá ser aplicada de forma retroativa em favor da empresa interessada, por se tratar de norma mais benéfica. Des-
sa forma, os processos em tramitação devem considerar o referido valor, independentemente do previsto no Edital do certame.



A abertura e instrução inicial do PA de aplicação de penalidade 
administrativa compete à unidade gestora da contratação e deverá 
ser vinculado ao PA principal com os seguintes documentos:

Formulário para Instrução de Penalidade, 
disponível no SEI;

Identificação dos autos do processo 
administrativo da licitação ou daquele que 
motivou a contratação, quando for o caso;

Designação dos gestores do contrato;

Edital de licitação e seus anexos, contrato, 
termos aditivos, ata de registro de empenho e/
ou nota de empenho e o respectivo extrato de 
publicação no DOU, nos casos que couber;

Documento ou manifestação que confirme o 
início do prazo da execução do contrato;
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03

04

05

01
Nota Fiscal acompanhada do Relatório de Atesto da 
Despesa, anexo II da supracitada portaria, preenchido e 
assinado pelo gestor contratual com termo de recebimento 
provisório e definitivo, na forma prevista no contrato;

Solicitação de eventuais prorrogações de prazo de 
entrega/execução e as correspondentes decisões;

Documento emitido pelo NUCALC com a descrição dos 
cálculos pertinentes e, caso houver, a retenção de valores 
nos pagamentos efetuados informada pela SEOF;

Comprovante de garantia contratual, se exigida no edital 
ou contrato;

Relatório comprovando o não atendimento das cláusulas 
e/ou condições pactuadas.

07

08

09
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I

II

III

IV

V

VI

VII

VIII

finalidade da notificação;

penalidade que o Tribunal pretende aplicar;

breve descrição do fato passível de aplicação de 
penalidade;

fundamentação legal e contratual da penalidade;

forma e prazo para defesa (Importante: 5 dias 
úteis de acordo com a Portaria GPR 2037/2017 e 15 
dias úteis de acordo com a Portaria GPR 75/2022);

informação da continuidade do processo 
independentemente da manifestação da 
contratada;

valores retidos preventivamente, se houver;

informação de que lhe é assegurada vista dos 
autos a qualquer tempo.

ABERTO O PROCESSO e 
instruído com os documentos 
necessários, a unidade 
gestora do contrato irá 
encaminhar à COAGEC para 
realizar os cálculos referentes 
às multas ou anexá-los, no 
caso de já existirem.

Após, os autos seguirão à 
Secretaria Geral (SEG) para 
decisão acerca da intenção de 
aplicação da penalidade.

Caso a decisão da SEG 
seja pelo prosseguimento 
dos procedimentos com a 
notificação da contratada, a 
unidade gestora procederá sua 
notificação acerca da intenção 
do Tribunal em aplicar-lhe a 
penalidade. Deverá constar na 
notificação:

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022


AR

A unidade gestora do contrato 
formalizará as notificações 
por meio de correio eletrônico, 
aplicativo de mensagens ou 
por qualquer outro meio digital 
previamente autorizado pela 
contratada, devendo constar 
nos autos a data em que a 
empresa/contratada confirmou 
o recebimento da notificação.

Caso não seja possível a 
realização das notificações, 
os autos deverão ser 
encaminhados à SEMA, que 
realizará o envio por meio 
postal em carta registrada com 
aviso de recebimento - AR.

Confirmado o recebimento da 
notificação, a contratada terá o 
prazo de 5 dias úteis (Portaria 
GPR 2037/2017) ou 15 dias úteis 
(Portaria GPR 75/2022) para 
apresentação de defesa prévia.

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022


A contratada, caso queira 
apresentar defesa prévia ou 
recurso, deverá encaminhar 
a peça ao gestor de contrato 
via e-mail, ou incluí-la no SEI, 
ou entregar o documento na 
Coordenadoria de Protocolo 
e Malote Administrativo – 
COPAM ou via postal.

A data referencial para 
verificação da tempestividade 
na entrega da defesa prévia 
ou do recurso será a do envio 
do e-mail, da inclusão no SEI, 
do recebimento do documento 
físico na COPAM ou da data da 
postagem, respectivamente).

O gestor do contrato terá o 
prazo de 5 dias úteis (Portaria 
GPR 2037/2017) ou 15 dias 
úteis (Portaria GPR 75/2022), 
contados do recebimento do 
processo, para certificação 
da tempestividade da 
defesa prévia ou do recurso 
apresentado, bem como para 
análise fundamentada e devida 
manifestação sobre o mérito.

 Após, os autos serão 
submetidos ao titular da 
unidade gestora da contratação 
para realizar a apreciação da 
defesa prévia ou do recurso, 
com posterior encaminhamento 
à SEG para decisão de aplicação 
ou não da penalidade. 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022


A unidade gestora do contrato irá notificar a contratada sobre 
a decisão de aplicação de penalidade, nos moldes estabelecidos 
para a notificação da intenção de aplicação de penalidade vistas 
anteriormente.

A unidade gestora da contratação irá notificar a contratada 
sobre a decisão de não aplicação da penalidade, certificando o 
recebimento do ofício pelo destinatário.

Após a notificação, o processo será encaminhado à SEOF para 
ciência da decisão e pagamento de possíveis valores retidos.

NÃO
APLICAÇÃO DA
PENALIDADE

APLICAÇÃO DA
PENALIDADE



O gestor do contrato certificará, por escrito, a tempestividade e manifestar-
se-á sobre as razões do recurso, com posterior remessa ao titular da unidade 
gestora para apreciação e encaminhamento à SEG para deliberação.

Confirmada a penalidade pela SEG, a unidade gestora do contrato notificará 
a contratada sobre o ato que indeferiu o recurso, e encaminhará o processo 
à COAGEC para o registro da penalidade.

Se a decisão de penalidade for revogada ou anulada, a unidade gestora do 
contrato notificará a contratada sobre o ato decisório.

A unidade gestora do contrato irá certificar a não apresentação 
de recurso e encaminhará o processo à COAGEC para registro 
da penalidade. 

NÃO
APRESENTAÇÃO
DE RECURSO

APRESENTAÇÃO
DE RECURSO



A Portaria GPR 75/2022, fun-
damentada na Lei 14.133/2021, 
quanto a inovação quanto à 
responsabilidade para a instru-
ção das penalidades de impe-
dimento de licitar e contratar 
com a União, pelo prazo máxi-
mo de três anos e declaração 
de inidoneidade para licitar ou 
contratar com a Administração 
Pública.

Conforme previso no art. 6o da referida Portaria, a 
aplicação destas sanções irá requerer a instauração 
de processo de responsabilização, a ser conduzido 
por Comissão composta de dois ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhe-
cidos e notificará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de quinze dias úteis, contado da data de 
notificará, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.

A comissão será composta, preferencialmente, de 
integrantes da equipe de gestão do contrato. Não 
havendo, dentre os integrantes da equipe de gestão 
contratual, servidores estáveis em número suficiente 
para a composição da comissão, caberá ao gestor da 
unidade responsável pela contratação a indicação e 
designação dos servidores necessários. 

Poderá o gestor da unidade responsável pela contra-
tação designar servidores que não integrem a equi-
pe de gestão do contrato para compor comissão 
responsável pela instrução de processos de respon-
sabilização referentes a uma ou mais contratações 
sob sua responsabilidade. 

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
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Verificando a comissão a existência 
de prejuízos derivados da conduta da 
licitante/contratada, deverão ser ob-
servadas as seguintes formalidades: 

I – apuração e certificação dos prejuí-
zos causados à Administração; 

II – realização dos cálculos pela COA-
GEC e expedição de GRU pela SEOF; e

III – expedição de notificação pelo 
servidor responsável pela gestão con-
tratual, juntamente com a GRU, à lici-
tante/contratada, para efetivação do 
ressarcimento.

Ao recomendar a aplicação 
das penalidades de impedi-
mento de licitar e contratar 
com a União e de declaração 
de inidoneidade, a comissão 
deverá, conforme o caso, de-
monstrar os prejuízos deriva-
dos da conduta da licitante/
contratada ou atestar a au-
sência de prejuízos financei-
ros ao TJDFT.

Serão indeferidas pela comis-
são, mediante decisão funda-
mentada, provas ilícitas, im-
pertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 



DO IMPEDIMENTO DE LICITAR
E CONTRATAR COM A UNIÃO

Ficará impedida de licitar e contratar com a 
União pelo prazo máximo de três anos, sem pre-
juízo das demais cominações legais e contratu-
ais, a licitante ou contratada que, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, 
enquadrar-se nas condutas:

I – dar causa à inexecução parcial do contrato, 
que cause grave dano à Administração, ao fun-
cionamento dos serviços públicos ou ao inte-
resse coletivo; 

II – dar causa à inexecução total do contrato; 

III – deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame; 

IV – não manter a proposta, salvo em decorrência 
de fato superveniente devidamente justificado; 

V – não celebrar o contrato ou não entregar 
a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade 
de sua proposta; 

VI – ensejar o retardamento da execução ou da en-
trega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Sanção grave que será aplicada ao licitante ou à 
contratada quando:

I – apresentar declaração ou documentação fal-
sa para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulen-
to na execução do contrato; 

III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer natureza; 

IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação; 

V – praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei 
12.846, de 1o de agosto de 2013. 

Além disso, também poderá ser aplicada caso 
seja necessário impor ao licitante ou a contrata-
da penalidade mais grave que a de impedimento 
de licitar e contratar com a União.

Importante! A aplicação da sanção de declara-
ção de inidoneidade será precedida da análise 
jurídica.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm


De acordo com o § 3o, do art. 28, 
da Portaria GPR 2037/2017, e o 
§ 3o, do art. 33 da Portaria GPR 
75/2022, não sendo possível a 
realização das notificações por 
de correio eletrônico, aplicativo 
de mensagens ou por qualquer 
outro meio digital, a SEMA for-
malizará as notificações por 
meio postal, através de carta 
registrada com aviso de recebi-
mento – AR, devendo o AR, após 
a devolução pelos Correios, ser 
juntado aos autos. 

ARAR

O acompanhamento do objeto pela página dos Cor-
reios traz uma indicação do ocorrido com a notifica-
ção, mas a certeza quanto ao recebimento ou não da 
notificação enviada pelo TJDFT se dará com o ateste 
dos Correios no Aviso de Recebimento - AR.

Portanto, antes de certificar no processo que a em-
presa não apresentou a defesa prévia ou recurso, 
após consulta à página dos Correios, sugere-se loca-
lizar o Aviso de Recebimento desta carta no serviço 
de protocolo do Tribunal, a fim de confirmar de fato 
que a empresa foi notificada da intenção e/ou apli-
cação de penalidade.

ARAR

PROTOCOLO

https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2017/portaria-gpr-2037-de-04-09-2017
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022
https://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2022/portaria-gpr-75-de-14-01-2022


GOVERNANÇA E GESTÃO DE CONTRATAÇÕES
Este é o caminho trilhado pelo TJDFT


